[image: image1.jpg]



[image: image2.jpg]




        PREFEITURA MUNICIPAL DE TOROPI

Estado do Rio Grande do Sul

          Rua Fernando Ferrari, 235 – Centro – Toropi – RS – CEP 97418-000 – Fone: (55) 3276 7011

          E-mail: toropi@toropi.rs.gov.br
​

LEI MUNICIPAL Nº 969-17/2020 DE 13 DE MAIO DE 2019.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 862-17/2020, DE 23 DE JANEIRO DE 2017 QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER VALE-ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES MUNICIPAIS.

LAURO SCHERER, Prefeito Municipal de Toropi, Estado do Rio Grande do Sul, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e, em cumprimento ao que dispõe a Lei Orgânica do Município, sanciona e promulga a seguinte:

L     E     I

Art. 1º - Altera o art. 1º da Lei Municipal nº 862-17/2020, de 23 de janeiro de 2017, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder vale-alimentação, de caráter indenizatório, a ser operacionalizado sob a modalidade de fornecimento de cartão magnético, vales ou tickets aos servidores ocupantes de cargos efetivos e aos contratados em caráter temporário, inclusive àqueles cedidos a Órgãos Municipais, Estaduais e Federais, com ônus para o município, para aquisição de gêneros alimentícios, em conformidade com a Legislação de Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) de Empresas legalmente autorizadas.

Parágrafo Único - Os benefícios previstos nessa Lei são extensivos aos Conselheiros Tutelares.”
Art. 2º – Insere os §4º e §5º no art. 2º da Lei 862-17/2020, com a seguinte redação:

“§4º – Para os conselheiros tutelares o pagamento será realizado apenas por dia útil efetivamente trabalhado na sede do Conselho ou em atendimento/acompanhamento de menores em situação de risco e vulnerabilidade, comprovado mediante registro de ponto, no valor unitário diário de R$ 17,50 (Dezessete reais e cinquenta centavos), limitado a 10 unidades de vale alimentação por mês.”

  §5º - Para os servidores com carga horária semanal de até 20 horas, cuja jornada diária exceder a 06 (seis horas), será pago o valor unitário diário de R$ 17,50 (Dezessete reais e cinquenta centavos).”

Art. 3º - Fica alterado o inciso V do art. 7º, passando a vigorar com a seguinte redação: 

“V – estagiários, ocupantes de cargos em comissão e agentes políticos;”

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                        Gabinete do Prefeito Municipal de Toropi, aos treze dias do mês de maio do ano de dois mil e dezenove.

           




        LAURO SCHERER

                     




       Prefeito Municipal
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

Lilian Verônica Wagner
Assessora Jurídica


